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PORTARIADEINSTAURAÇAODE

P80:SEDIMENTO ADMINISTRATIVO

O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, pela 2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA
DE TUTELA COLETIVA -- NUCLEO ITABORAÍ, no exercício das atribuições
conferidas pelos ans. 127, caput e 129, 111 da CRFB, art. 25, IV da Lei Federal n
8.625/93 e art. 34, V] da Lei Comp]ementar Estadua] n.]06/03, com fulcro na Lei Federal
n. 7.347/85. na Resolução CNMP n' 174/17 e na Resolução GPGJ n' 2.227/2018
RESOLVE promover a instauração de PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, na forma
que segue.
MPRJn':2019.00978560 IPortarian':210/2019 IPrazo:01(um)ano

Atribuição: Defesa e Proteção do Meio Ambiente

Assunto/Empata (Código: IQ110): Meio Ambiente.; Apurar o cumprimento da
obrigação cóhtída iió item 6.5 dã cláusula terceira do I'AC pactuado éHtre o MIPRJ, a
PXTROBRAS, o INCA e o; Estado do Rio de Janeiro üos autos da tição civil pública n'

t oo@9919-i2.20í8.8.19.002s.
l "Í'....JO /NZH aprése fiz:á, #o p:faia de 90 r pveH/a,) dias d üom {ogaçãa do 74C,

í#ll/oz'üaçõés rl{/er q/ei àí açêes iea//fadas cz pari/r da gzíífaçrâo do termo de cowpeüxaçâo
a zbíeafa/ 7'(:C.4 7f 03/2aJ0,: rç/afivõ à í,fcença de /nsfa/anão da /aie Ze ímp/a farão dü
Ü&/dado :?elrogúíÀi(]lz .Básica -- UP.B e áreas de ]poío /ndzzsfi'ía/ ê .4dmíní íra//vo, em

l afendlhenfa aQ disposto Úó aríígo 36 da Z,e; n' 9.98i, de /8.07.00;

:'''x.

Origem: Ação Civil Pública n' 0009919-12.2018.8.19.0023

Reclàmante(s): De ofício

Reclamado(s) PETROBRAS iNcA e Estaãõ ãõ Riã de Janeiro

Observação: ACOMPANHAR O CUMPRIMENTO DO TAC l DO COMPERJ

P ara tanto. determina-se.
1. Registre-se e autua-se(art. 15 c/c70, ]eart. ]6, $ 1', Resol. GPGJ 2.227/18);
2. Registre-se no Sistema MGP(art. I', Resol. GPGJ/CGMP02/2010);

3. Dê-se publicidade ao presente ato publicando-o em quadro
ministerial pelo prazo de 15 dias(art. 23, $1', 1. Reso1. 2.227/18);

4. Dê-se cumprimento às diligências determinadas no relatório inicial de investigação.

próprio deste órgão

3 de :ÁoCembrõ~ de 2 0 } 9

TIAGO GONÇAL VES VERÁS GAMES
Promotor de Justiça

\
\J ../

falo-d,
Edi.vício Double Peace Oflice, Rua Jogo
Caetano, 207, salas 606/6Q7, Centro.

ltabora{, RJ (CEP:24.800- 113)
Te}. 264S-695Q
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Ref.: Procedimento Administrativo n' 210/2019

CONSIDERANDO que o MPRJ, presentado por esta Promotoria, ajuizou
ação civil pública em face da PETROBRAS, INEA e ESTADO DO RIO DE JANEIRO
(processo n' 0009919-12.2018.8.19.0023), questionando o licenciamento ambiental e seus
impactos dos seguintes empreendimentos que compõem o COMPERJ (Complexo
Petroquímico do Rio de Janeiro): (i) Unidade Petroquímica Básica UPB (objeto do IC
314/09); (ii) Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ (objeto do IC 3 14/09) e o abalo na
estrutura dos imóveis dos moradores de Alto do Jacu, Sambaetiba, ltaboraí, causado por
veículos pesados que transitavam pelas vias locais em razão do COMPERJ, conforme apurado
no IC 34/14; (iii) Estrada de Equipamentos Pesados denominada UHOS (objeto do IC 3 1 4/09
e ]C 161/15); (iv) Barragem do Guapiaçu (objeto do IC 314/09 e IC 132/13); (v) a
adequação/regularidade da previsão e avaliação dos impactos cumulativos e sinérgicos, bem
como suas medidas mitigatórias e compensatórias, sob a ótica ambiental, urbanística, social e
económica, de todos os entra e extramuros empreendimentos que compõem o COMPERJ
(objeto do ]C ] 26/13);

CONSIDEjiANDO que, após o ajuizamento da citada ACP, o Ministério
Público, em agosto de 2018, foi procurado pela ré Petrobras, que manifestou interesse em
tentar celebrar Termo de Ajustamento de Conduta. Assim sendo, o MPRJ requereu a
suspensão do processo, para tentativa de so]ução consensual da lide. Em janeiro de 2019, o
Estado do Rio de Janeiro, por meio da SMAS e INEA, passou a participar das tratativas para o
TAC. Assim, foram realizadas reuniões quase que diárias sobre o assunto durante um ano (por
e-mail, whatsapp, telefone e presenciais na sede do GATE, da PGJ, da Promotoria, do INEA,
da SEIS e da PETROBRAS), com exaustivo debate sobre cada cláusula do TAC;

CONSIDERANDO que, finalmente, no dia 09/08/19, foi assinado o TAC
no bojo da ACP 0009919-12.2018.8.19.0023, em solenidade com a presença do Govemador,
do Presidente da Petrobras, do Procurador-Geral de Justiça e demais autoridades interessadas
na questão, sendo certo que o acordo já foi homo]ogado peão juízo da ]' Vara Cível de
ltaboraí, no bojo da ACP 0009919-12.201 8.8. 19.0023, no dia 1 3/08/2019;

CONSIDERANDO que o citado TAC possui mais de uma centena de
obrigações de fazer a serem cumpridas pelos compromissários PETROBRAS, ESTADO DO
RIO DE JANEIRO e INEA, além de mais de uma dezena de obrigações de pagar pela
PETROBRAS, sendo certo que toda verba prevista no TAC já tem uma destinação
previamente especificada naquele instrumento;

CONSIDERANDO que incumbe ao MPRJ, por meio desta..BomotoltjZ,

Htscalizar o regular cumprimento de todas as obrigações constantes no TAC/vendi':l;i:iaiÍue,
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diante da complexidade e da quantidade dos compromissos tomados, este órgão de execução
entende que é recomendável a instauração de um procedimento administrativo (PA)
específico para apurar o cumprimento de cada obrigação (ou conjunto de obrigações conexas),
conforme promoção datada de 03/09/2019;

CONSIDEji.ANDO que, assim, o oresente PA tem Dor 1lbittüap!!r41. g
cumprimento da obrigação contida no item 6.5 da
ajustamento de conduta pactuado entre o MPRJ, a PETROBRAS, o INEA e o Estado do
Rio de Janeiro nos autos da ação civil pública n'. 0009919-12.2018.8.19.0023, que possui a
seguinte redação:

6-,) ó.S9 0 J7VEH apresen/tira, lzo .prazo de 90
Ónç?ve/z/aO #2ai da /zona/oração do ryC, ; í??Hoi"mações rl:Ãe/'en/es: às anões
reà/í2achs à .parti/" da gw/façãa do /ermo de calHpensaçi2ó ambielz/a/ 7C'Cd
N'' a3/20/õ, re/aí va à Z,ícença de Zn.çra/açâo da Base de íznp/an/anão da
{Jnídade .pe/rogàú ica ;Bíísíca -- i./PZ? e .:4reax de Jpoiõ /ndusfria/ e
,4óímf#fx»altivo, em a/endímçn/a aq d7sposfo /zo qr/igo 3ó dü Zef n' 9.985, de
78,.07:00":

'''''\

CONSIDERANDO todos os demais elementos produzidos nos autos da

ação civil pública especiHlcada, bem como nos autos dos inquéritos civis públicos que
ensejaram a sua propositura;

CONSIDERANDO que ''Todos /êm d/reí/o ao meio amó/en/e

ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de
lida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defenda-to e preserva-to para
as presentes e futuras gerações'' , sendo çe«o que ''para assegurar a efetividade desse
direito, incumbe ao Poder Público: IV - ncigir. na forma da lei: para instalação de obra ou
cltividade potencialmente causadora de signiDcativcl degradação do meio ambiente. estudo
prévio de /mpacfo amó/en/a/, a gue se dará pzzb/ícídade '', nos termos do que dispõe o art.
225, capuz e $ 1', inciso IV, da CRFB;

CONSIDEjiANDO que, segundo o aN. 8', 1, da Resolução CNMP n.'
t141LI " O procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-$m destinado
a: l acompanhar' o cumprimento das cláusulas de termo de cÜustamento de conduta
celebrado'',

CONSIDERANDO que, de acordo com o disposto no art. 35, 1, da
Resolução GPGJ/MPRJ n.' 2.227/18, ''O procedímen/o adm/n/s//"a//vo é o /n.çfrz/men/o

próprio da atividade-$m destinado a: 1- acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo
de dustamento de conduta celebrado judicialmente'',

CONSIDERANDO, destarte, o objetivo institucional do Ministério Público
em atuar na tutela dos interesses sociais e na defesa do ordenamel
CRtl;B/88);
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CONSIDEjiANDO que é dever do Ministério Público promover o
inquérito civil e a ação civil pública para a proteção do património público e social, do meio
ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, consoante o art. 129, inc. 111, da
Constituição da República; ' '

CONSIDERANDO que, a teor do que dispõem os ans. 127 e 129, 111 da
CRFB/88, art. ] 73, inciso 111, da Constituição do Estado do Rio de Janeiro e do art. 82. inciso
l da Lei n'. 8.078/90, dentre outros, constitui função precípua do Ministério Público a
salvaguarda dos valores aqui mencionados;

RESOLVE o Promotor de Justiça que a esta subscreve, instaurar o
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO em anexo, com a finalidade de obter infomlações

o efetivo cumprimento dos itens antes especiHlcados do tempo de ajustamento de
conduta celebrado. *;'-,

Após, autuada, registrada e publicada a portaria em anexo, proceda a
Secretaria ao cumprimento das seguintes diligências:

1. Autuar o presente, com cópia do termo de ajustamento de conduta
celebrado no bojo da ação civil pública n'. 0009919-12.20]8.8.lg.0023.

bem como da sentença judicial que o homologou, e da promoção em anexo,
datada de 03/09/19;

11.
Oficiar à INEA/SEAS, dando ciência da instauração do presente

procedimento administrativo e de seu respectivo objeto, solicitando que,
findo o prazo estabelecido na obrigação do item 6.5, Guio cumprimento ora
se fiscaliza, qual seja, no prazo de 90 (noventa) dias após a homologação do
TAC, seja remetida a esta Promotoria (preferencialmente já fazendo
referência ao presente PA) os documentos probatórios do adimplemento da
obrigação em tela contendo infomiações referentes às ações realizadas a
partir da quitação do termo de compensação ambiental TCCA N' 03/2010.
relativo à Licença de Instalação da fase de implantação da Unidade
Petroquímica Básica - UPB e Áreas de Apoio Industrial e Administrativo;

111.
Com a chegada da resposta indicando o cumprimento da obrigação do item
6.5 remeta-se o feito ao GATE, via SEI, solicitando informar se o

compromissado atendeu satisfatoriamente à obrigação assumida, do ponto
de vista técnico ambiental;

{v. Remeter ao CAO Ambiente cópia da
ao detemlinado pelo

em cumprimento
n'2227/2018.

VERÁS GOMES
de Justiça
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2' PROMOTÜRIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
39Ç}4Pl!©Ç}KAÍ

&eã.: Ação Civil Pública n' 991}$-112.201í8.$1g.d)023

!:.DASPARTES

1) fqDílSTÉRIO PtJBLiCO DÍ) E$TàDO i)O R.[0 DE JANEIRO, inscrito no
Clip'J sob o n' 28.305.936/0D01-40, presentado pelo Promotor de Justiça TRAGO
GON:ÇAL\''ES VERÁS GAMES, matrícula 3226, titular da 2' Promotoria de Tutela

C=let:l.va do Núcleo ltaboraí, órgão de execução com sede na Rua Liajane Carvalho da
Sil,«it, Lote B, Quadra 22, Nançi]ândia - ]ltaboraí/RJ, Salas 103/104, CEP: 24800-000
dü r&vãute denominado de MPKJ, como compromitente;

2) ESTADO DO RIO DE J.q.NEGRO, ente federativo, pessoa jurídica de direito

público interno, inscrito no CNPJ sob o n.' 42.498.600/0001-71, neste ato representado

pela. $ecretaHa de Estado do À.nnbiente e Sustentabilidade (SMAS), com endereço na
Açe:sêda Venezuela, 110 - Sallde, Ric- dc Janeiro - RJ, 20081-312, na pessoa da
Secretaria ANA LÜCIA DE SOUZA SANTORO e do Govemador do Estado do Rio

de Janeiro WILSON JOSÉ 'WITZEL, doravante denominado ERJ, como
canlpiomitente em relação à PeRobras e como compromissário em relação ao MPRJ;

l#B #::'.

8

©

g
e

g
$

3) 11$1STITUTO ESTAI)iyAL BO ÀblÍ131ENTE, autarquia estadual inscrita no
CtiPJ/'lS{.J l0.598.957/0001-35, com sede na Avenida Venezue]a n. 1 ]0, Saúde, no Rio

de JaíLelro, representado por seu Presidente CLAUDIO BARCELOS DUTRA, e pelo
Di!=Ê:oi de l. .icenciamento ATÊlbienEal, A.LEXAlflDRE CRUZ, doravante INCA, como

ccmpromiteiite em relação à Pebobras e corno campromissário em relação ao MPRJ;

4) p'ETRÓLEO BRASILEIRO $/A - PETROBRA$, sociedade de
ipso!-ita no CNPJ/MF sob o n' 33,000.]67/Q001-01, com sede na Av.
C1làle; rl' 65, Centro, Rio de Janeiro, representada pelo seu Presidente,

CUbíf:ÍA CA-STELLO BRAbíCO, =om domicílio profissional nesta capital,
PIETB{OBRAS, como comprorrlissário;
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2' PROWOTQ]UA DE .jV$TlçA DE TUTELA COLETiVA DO
iVUCLEG IT;tBDRAI

DA FUNDAMENTAÇÃO

CONSIDEi&ANnO que íai ajuizada a Ação Civil Pública n' 9919-12.2018 1 19.0023.

pelo MPRJ em face da PETROBRA$, iNEA e E$TADC) DO Ralo DE JÁ,}\ruIR.Q. no

dia 26/06/201 8, questionando o licenciamento ambiental do CC)MPERJ (Complexo

Pekoquímico do Rio de Janeiro) e seus impactos, em especial os seguintes

empreendimentos : (i) Uni:dado E'eüoquímÍca Básica -- UPB (objeto do ]C 3 ].4/:39); (ii)
Estrada Principal de Acesso ao COM.PERA €1obeto do IC 3 14/09) e o abalo na estrutura

dos imóveis dos moradores de Alto do Jaçu, Sambaetiba, ltaboraí, causEJo por
veículos pesados que transitavam pelas vias locais em razão do COMPERI, cr:xfarme
apurado no [C 34/14; (âií) Estrado de aqui?cimentos Pesados denominam: LHOS

(objeto do ilC 3 14/09 e IC 161/1 5); (i;/) Banal:nl áo Guapiaçu (objeto do !'= ] :4/09 e
IC 132/13); (vli a adequação/regularidade da Previsão e avaliação dog im.oactos

cumulativos e sinérgicos, bem como suas medidas mitigatórias e compensatórias, sob
a atiça ambiente!, urbanística, social e económica, de todos os intra e Grua.muros

empreendimentos que compõem o COMPERJ (objetõ do IC 126/13);

CONSIDER.A.NDO que a citada ACP $oi 4ui=ada çom base nas investigações levadas
a cabo pelo MPRJ por meio do ]nquérãto Civil n.' 3]4/09 (MPRJ 2008í)c;2cn3748),

InquéHto Civil n.' 132/13 (MPRJ 2Ql30 1218530}, Inquérito Civil n.' 161.'1.5 (MPRJ
20150067759), -inquérito Civil n.' 126/13 (M.FR] 20}301201999) e ]nquér to Civil n'

34/2014(MPR.F 201400277033);

CONSIDERANDO que a 3arragem do nluap].açu (objeto do ]C 3 14/09 e iC ] 32/13) é
um empreendimento que consiste na implanta:;ãc óa bagagem no Rio GL;.a,pinÇli com
vistas à ampliação da ofega de ág~la .Faia a Re.grão do Leste Fluminense, locaíi.,:ado no

município de Cachoeiras de Maçar;u, a Frete?çto da previsão do ad.e:: $aH=ento

populacional da região por conta da implantação do COMPERJ 9 Outros

empreendimentos, cenário original que se reduzüá em decorrência da revisão do

tamanho do empreendimento; (\~

CONSIDERANDO que as partes concordam em não realizar a Bagagem Ve\
Guapiaçu como uma medida m:ltigatória e compensatória deccinente cFÊi«

empreendimento COMPERJ, ao menos até eventual resultado do estudo do reforço ''
hídricos

f

'lh.....'
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
NÚCLE01TABORAj

CONSIDERANDO que, como oUeto específico da ACP em tela, foram formulados

pedidos de medidas de compensação/repaação, mitigação e recuperação ambiental em

razão dos fatos apurados üo IC 126/13, ou sda, no entendimento do MPRJ há
necessidade de revisão dos ates administrativos autoiizativos, em especial no que toca:

à adequação da previsão e avaliação dos unpactos cuüiulativos e sinérgicos, bem como
iuag medidas mitigatórias e compensatórias, sob a ética ambiental, urbanística, social e
económica, de todos os entra e extramuros empreendimentos que compõem o
COMPERJ;

" \

CONSIDERANDO:o acórdão prolatado pela Oitava Ttianá Especializada do Tribunal

Regional Federal da 2' Região nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4.02.5107, que,
em sede de apelação, ao dia 05/06/2019, julgou proeedehte o pedido do Mihistérió
Público Fêdêral ; pára deslocar a cotüÉetênçia do licenciamento ambiental do
COMPÉRJ para o Instituto Brasileiro do Meio Aiübiehtê e dos Recursos Naturais
Renováveis - IBAMA;

CONSIDERANDO que, nos autos dá: ação :li' 2013.02.01.006894-8 (CNJ :0000503-

53.2008.4.02.5 107), plante ó Tribunal Regional Federal da 2' Região, ãlcoü decidida

a '' ,..suspensão dos efeitos da sentença proferida nos autor da ação anil pública n'
0000S'03-53.2Q08.4.02.S107: (2008.51.07.000503=2).

CONSIDERANDO que, em razão da controvérsia judiêiai quanto à competência, o

IBAMA realizou a delegação cautela do licenciamento ambiental do COMPERJ para
o INCA, na forma do art. I', $ 2', da IN 8/2019, e Mts. 4', hciso V, e 5', ambos da l,ei

Complementar n' 140/201 1; -

CONSl])ERANDO: (jüe õ preseiité Télm.o : de Coülproüiii$ó de Ajuntamento de

Conduta - TAC tem como ãnàlidade põr fim à ACP 9919-12.2018.819.0023, e
contempla todüi as obrigações necessárias : ao àdimbléúénto das obügações

licenciamento aübimtal dos empreendimentos eiü tela e auras medidas
çompçnsatórias, excluindo-se aquelas as quais a Cotüpromissária logrou êxito

comprovarjá ter cuillprindo, beü como algum pedidos coirelàtos de outras ACPs
versam sobre o COMPERJ, conforme expressamente resalvãdo óâs cláusulas
seg«ates;

3
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TIITELA COLETIVA DO
g!!Çl49114BOKAI

CONSIDERANDO que o TC-Restauração n' 3/2011 foi celebrado tendo como objeto

a fomialização dos compromissos e condições visando a restauração florestal e outras

atividades relacionadas, deconentes das medidas mitigatórias e compematórias do
empreendimento COMPERJ, dando cumprimento às condicionantes 8.4, 23, 24 e 30. 1
da LP n' FE013990; às condicionantes 2.1, 2.2, 2.3, 2.4, 2.5 e 2.6 da ASV 009/2008 e

Cláusu[as do TCA celebrado com o ]EF/RJ(anual INCA), Cláusula Segunda(Item l),

Cláusula Terceha (itens 1,3,5,6,7,9,10, 16 e 17), Cláusula Quanta (Itens l e 2) e
Cláusula Quinta(lteEa 1) do licenciamento ambiental do COMPERJ que conceme às

medidas necessárias à execução do programa de Restauração, bem como às obrigações
relacionadas à condicionante 30.1 da LP n' n' FE013990 constantes do Tempo de

Referência -- TR, criado pela Portaria INCA n' 43/2009;

CONSIDERANDO que a PETROBRAS foi comuúcada sobre a rescisão unilateral

do TC Restauração n' 3/2011, por meio do Ofício SEA/SE n' 292/2018, onde foi
proposto um TAC;

CONSIDERANDO que, em resposta ao Oãcio SEA/SE n' 291/2018 a PETROBRAS

propôs que fosse celebmdo UH Termo de Compromisso de Restauração Florestal
(TCRF), confomie Carta SMS/LA 0030/201 8 protocolada em 24/08/201 8;

CONSIDERANDO que a PEmOBRAS, SMAS e INEA entendem pela possibilidade
de ser feita a adesão ao mecanismo financeiro previsto na legislação agente para
viabiliza a restauração florestal;

CONSIDERANDO a Lei n' 6.572, de 31/10/2013, que dispõe cobre a compensação
devida pelo empreendedor respon.sável por atividade de signiãlcativa impacto
ambiental no estado do Rio de Janeiro, institui a contribuição por serviços
ecossistêmicos nos teimas da Lei Federal 9.985/00 e dá outras proüdências;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução SMAS n' 12/2019, em especial seu art.

6', $ 1', que regulamenta o mecanismo Bnanceko de compensação florestal
nos ans. 17, $ 1', da Lei federal n' 1 1.428/2006, e 3'-B da Lei estadual n' 6.572/20

CONSIDERANDO a Resolução Conjunta SEA/INCA n' 654 de 23/10/2017,
estabelece procedimentos para a celebração de TCRFs para cumprimento da
referente à compenmção de que trata o art. 3'-B da Lei n' 6.572/2013, inüoduzido pela
Lei n' 7.061/2015, e dá outras providências;

4
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2' PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO
NÚCLEOITABORAÍ

CONSIDERANDO que o Parecer 59/09/2018 -- EABM-ASJUR/SEA da .hsessoria
Jurídica da SMAS concorda em monetizar, utilizando o mecanismo financeiro, para

cumprimento das condicionantes e que o Ministério Público excepcionalmente, no
caso concreto, concorda com a proposição desde que sejam feitas medidas adicionais

de revegetação, realizadas maioritariamente em amas intimas do COMPERJ as quais a
PETROBRAS possa ter gestão;

CONSIDERANDO que, em que pese os diplomas normativos acima mencionados

que criam e autorizam o uso do TCRF, a 2' Promotora de Tutela Coletiva do Núcleo
ltaboraí, de forma geral, não concorda çoü a tese de monetização da obrigação de

revegetação, eis que entende qüó todo e qualquer empreendedor(portanto, o
empreendedor-poluidor-pagador): deve reàliàar diretamehte : e ízz :natura toda a suâ

obrigação de restauração. Assim, o MPRJ entende qué qualquer legislação
infraconstitucional que substitua apüoristicaúleüte a obrigação do empreendedor de

promover a revegetação in /zaz#ra por obrigação de pagar quantia cento(ainda que seja

depósito no PECAM com utilização necessária em testauação florestal) viola o art.
225 da Constituição da República e deinatura os princípios constiucionais ambientais.

Ocone que, iio caso concreto, digite do amplíssimo objeto da ACP e do presente
TAC, tendo vista que os Coúpromissários, em sede de acordo, concordaram com
diversas teses do MPRJ, esta Promotoria([ebeté-sé: apenas deite caso co]icreto)
flexibilizou seu entendimento jurídico sobro a possibilidade de monetimção da
revegetação do COMPERJ, e isso só foi possível diante da assunção de novo

compromisso adicional por puto da PETROBRAS de plantar e/ou manter mais 660
hectues, conforme cláusulas seguintes, em especial item 5.1. 11.2;

CONSIDERANDO que nOS anos de 2012 e 2013 falam apresentados aos órgãos
ambientais relatórios do "À4oníforamê /o de .Zlldlcadorei Socioecoilóúlcoi dõ Zrnpacra
do COMPERJ cobre os Municípios da Região de In$uência", em aRõndllnenka às
condicionantes 8.6 e 8. 13 da Licença Prévia n' FE013990;

CONSIDERANI)O que nos citados estudos, em: :que se realizou diagnóstico'Ndo

sistema de roleta e tratamento de esgoto de ltaboraí e Maücá, restou con6n:nado hjib.

ante a carência na inãaestrutwa de ÉaneaMenH destes dois üxuúcípios e os incipienààj\
esforços dó Poder Público em implantar memorias nesse sistema e a previsão óõq)
incremento e adensamento populacional decorrentes da :instalação e da opemção do
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COMPERJ, se fazia necessária a adição de medida compensatória, tal como constou

do Parecer do ]NEA que subsidiou a emissão da Licença de instalação n' IN001540';

CONSIDERANDO que em 30.03.2012 foram celebrados, entre a PETROBRAS, a
Secretaria de Estado do Ambiente -- SEA, o INEA e a Fundação Bio-Rio, os convênios

6000.0074451.12.4 e 6000.0074452.12.4, tendo como objeto a implantação de
sistema de esgotamento sanitário nos municípios de Itaboraí e Maricá,
respwtivamente. Esses convênios foram iniciados quando da sua assinatum e fomm
encerrados por decurso de prazo em 01.11.2014, pam o município de Maricá, e
30.01.2015, pam o município de ltabomí, sem a conclusão do objeto e çom saldo
remanescente. Tambân em 30.03.2012, foi celebrado, entre a PETROBRAS, SEA,

INEA e Fundação Bio-Rio, o convénio 6000.0074450.12.4 para a construção da
Barragem de Guapiaçu. Este convênio Êoi iniciado quando da sua assinatura e

encerrado por decurso de prazo em 23.01.16, sem a conclusão do objeto e com saldo

remanescente, tendo sido realizado apenas o prqeto, e cujas obras não foram iniciadas,

devido a não emissão da liwnça de instalação pelo órgão ambiental;

\:.,

CONSIDERANDO que se enconh'a em üâaiite na 5' Vara de Fazenda Pública a ação

de cobrança pmposta pela PETROBRAS, e ainda tendo o Juízo da Vara Regional da
Iha do Governador declinado a sua competência pala o aludido Juízo Fazendário, no
entendimento de que a SEAS e Q INEA deveriam integrar o polo passivo da referida

l Conota-se o que conüQU do aludido esüido:
't-.] êake : alia 2000 ê 2Q12, o nubicípio de Itabotaí ãpi®eãtava o índia de domicílios: paftieulans
petmmmtw wbanos com acesso à rede dc $goto de, tesp@tivameãte, 0,00% e 1,94%, o que representa uma
pequena menor, sendo inhrio s ao índice :dos miiüieípioá estudados do Comeste - CahsóKio llitemnüícipal
de Desenvolvimento do i.este Fiumheóse:(20,06%) ê muito distante de:atingir $@ meta de 20,00%. Além das
abras de wptação e distribuição de água, 8 Prefeitura também está implmtaado rede de águas pluviais em
algumas ruas. : h
Nas aras não atendidas do município, a solução é a ligação no sistema de águas pluviais ou o lançamento l;»to
nas nns ou nos cursos d'água. É iinpoítante rusaltu que. como não existe tmhmento na rede de álluas pluNab,
não se pode comidew que no município exista nde mim(sktenxla Mitário) ". : .\ \"
"t.,.] entre os anos 2000 e 2Q12, o município de Maricá apresentava o índice de domicílios paMculài@s \
pemunenta urbanos com acesso à rede de esgoto, rcspecdvammte 3,95% e l0,68%, que é muito baixo, mii$-0
representa uma pcqwna melhora, e hfêriores ao hdice dos municípios do Conlcste estudados(20,06%) e,
distante de adn8ir sala lhotà de 23,16%".
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CONSIDERANDII' que a aludida ação de cobrança se refere à prestação de contas no

âmbitcl dos Couve)iiíos para construção do sistema de esgotamento sanitário em

ltaboraí, do sistema de esgotamento sanitário em Mariçá e da Barragem de Guapiaçu --

Re&,rço Hídrico (Prc-cesso n' 0286071-57.2016.8.] 9.0001) e de uma reconvenção
l t í,te referido process' ).

C ONSIDERANDO que a condicionante n' 32 não possui a redução contida na petição

i) iicial', mas sim a relação dada pela Deliberação COCA 6.019/2016, que determinou
í.o INCA a revisão e a uniãcação das condicionantes 32 e 34 estabelecidas na
q.verbaçãO Ra AYBCi01306 da Licença de Instalação n' 001540/2009,

ora banscrita:

'32 - Encetar e concluir as intewenções previstas tms convénios 6000.0074452.12.4

t. 6000,0074451.12.4, r(;gerentes à implantação dos sistemqa de

dc's lnunicipios de Maricá e ltc.t:orai. incluindo ucopo adicianat
ltaL*oraí, de acordo com átRIo de concepção a set'
post';l'ior repassa pela SEA los athos

que 8érão os respoTlsá:vei:i pela
viabilizacãQ da im.

600Q.0Q74450.12.4, obedecendo o limite màSçimo de ;R$ 410.0Q0.QQO.QO (qu4aü'oceTttos

e dez milhões de reais), resultante da readequação das anteriores condiciotlantw 32 e

34 para os investimentos citados nata condiciotlahte, contputadós os valores ja
brados naqt4elas condicionante, e os custos diremos e indiretos a serem 8upartados

pela PETROBRAS" ;

,''h

CONSIDERAM-íDO que o Esgotamento S lnitálio de ItabQraí e Maricá é a ação

prioritária e fundameütãl porque já foram iniciadas é seu abmdono se traduzida em
dano ao erário e que são a condicionante 21 da LP 013990';

CONSIDERANDO o que dispõe a condiéionmte 33: "t/HZizar no.ç .pracesios

Industrial do COMPERJ exctwivàúente ágK4a:de re-wo origitt&'ias de Estaçõu de

5.386, tle í6/08/20tl:

. :!!'::u=.!=,=.===:==T=:=.:===i=.t;:H.==:==:H"".;. ''

#

P
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'rasamento de Esgoto - ETE, à aceção daqueles processos que comprovadamente
nzúo possam usar águia de re-uso" e que apesar do contrato ::limado em 25/1 1/2013

=i'=u;fTm8H=fÜâ'ãH,:
fornecimento para a parida da UPGN(Unidade de Processamento

--lP v va lfwnH

de Gás Nalu-al),
cqa previsão de início de operação é ao final de 2020,bem ;omo para os mos
posteriores; ' ' " k.

COIVSIDERANDO que, em 01/08/2017, a Coaiissão Estadlzl de Controle Ambiçatal
- CECA, por meio da DELIBERAÇÃO COCA N' 6.102, suspendeu a validade da
condicionante 33, detemlinando que a PETROBRAS apresente ao INEA, um Estudo

COMPERJ. o que também é pondo posna ACpoluções para o suprimento de água do

gm=H:lm:=; :=====:ãd:=.. «'''-'. ,.''
CONSIDERANDO que em 27/10/2017 a PETROBRAS }i:otocolou no INEA a Carta
PRGE/SGP/LA 154/2017 apresentando o Termo de Re&rência de Estudo Hídrico

Complementar, em atendimento à Deliberação COCA N' 6.102;

CONSIDERANDO que em 16/07/2018 6oi recebido pela PETROBRAS aNotiãicação
do rllqEA GELIRHNOT701094464 solicitando re'üsão do aferido Temia de
Referência e que em 20/07/2018 a PETROBRAS protocolos no INEA a Carta
PRGE/SOPA,A 1 12/2018 apresentando as revisões solicitadas;

CONSIDERANDO que em 22/1 1/2018 foi recebida pela PE'lROBRAS a Notificação
do INCA GELIRlINOT/01096952 solicitando nova revisão do aludido Termo üe

Referência e que em 05/12/2018 a PETROBRAS proa)colou no INEA a Carta
SMS/LARE/ 0001/2018 apresentando as revisões solicitadas;

CONSIDERANDO que êm 09/04/2019 6oi recebida pela PETROBRAS a Notiã(lbcxl.
do INCA GELIRHNOT/01096952, aprovando o Teimo de Referência, çonfoil})À
parecer Técnico n' 142/2019/SEORH; 'l

CONSIDERANDO que os efeitos da condicionante 33 estão suspensos até a
manifestação fomial do INCA com relação as conclusões obtidas no referido estudo;

8 f
,P
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CONSIDERANDO que as partes concordam com a utilização provisória da outorga
de água já existente do Rio Guandu, atualmente sob titularidade da REDUC, nos
exatos temos das cláusulas que seguem e desde que: (i) haja prestação de contas
periódica sobre o volume de água utilizado pela REDUC e pela UPGN do COMPERJ.

de que se possa ãscalizar que não haverá utilização de água acima do volume

provisória, até que sejam implementadas as medidas do Estudo Hídrico Complementar
abordando soluções para o suprimento de água do COMPERJ, de maüeim que nos

prazos previstos eH tais estudos aprovados pelo órgão ambiental e pelo MPRJ, Inja a

substituição de utilização de água do Rio Guarda por água prioritária de reuso para o
suprimento de água de todos os processos industriais PQ$sÍveis do COMPERJ.

prevendo o reuso dos efluentes dos processos induitliai$ e eãuentés sanitários, quando
possível',(iii) seja concedida pelo IRRA a renovação da; outorga do rio Saracuruna à
PETROBRASparãsuautilizaçãoatédezehbrode2023; ' ; , "''

, * .

CONSIDERANDO que, em 14/03/2õ08, âoi assinado eRRe PETROBRAS e CE])AE

m=:'::u==,T==::=nlilÊú :hil' =:;i;J'=
CONSIDERANDO que o referido Convênio previa qüe a PETROBRAS arcaria com
todos os recursos necessários à consecução de seu objeto e que ao término das obras,
os ativos resultantes da execução do objeta foram transferidos á CEDAM;

. .:

=;==w:.'nU='=h li l mlaÊu
milhões, coram convertidos em volume de água potável pam o COMPERJ(ãté 50
litros por segundo); ' ' " '' ' \'
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CONSIDERANDO que também em conüapartida à tramferência de ativos à CEDAM

e à obm realizada pela PETROBRAS, houve reforço hÍdüco de água potável para a
população de ltaboraí de 50 liras por segundo;

CONSIDERANDO a necessidade de uma solução de fomecimento de água que

viabilize a partida da UPGN em 2021 e por consequência pemlita o aumento da
produção dos campos do Pré-Sal;

CONSIDERANDO que, em 20/05/2010, foi emitida Licença de Prévia N' IN001543

para a concepção e localização da via principal de acesso rodoviário ao Complexo
Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 km de extensão,

interligando o complexo à BR-493 ;

b

CONSIDERANDO que a Escada Principal de Acesso ao COMPERJ é um
empreendimento que consiste na construção da via principal de acesso rodoviário ao

Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro -- COMPERJ, com 7,8 km de
extensão, interlígando o complexo à BR-493 ;

CONSIDERANDO que antes desta Estrada ser construída e mesmo após, vinha e
vem sendo utilizada, prioritariamente, a Estrada Sul, que substiuiu a utilização da

Esü.ada S, onde moradores relataram problemas com o trânsito de veículos pesados
das empresas que prestavam serviços ao COMPERJ tendo, inclusive, segundo os
moradores, havido abalo na esüutura de alguns imóveis, confomie IC 34/14;

CONSIDERANDO que, em atendünento à condicionante 5.4s, mencionada na ACP

equivocadamente na peça inicial como condicionante 6.7 da LP da EAP]N001543,
que versa sobre cronograma de desapropriações, que este foi apresentado denso do
Progmma de Desapropriação, cap. 5.5 do Plano Básico Ambiental, e protocolado
quando da solicitação da Licença de Instalação da Estrada de Acesso Principal do
COMPERJ, sendo necessário um tempo para nsgate de tais infomtações;

CONSIDERANDO que a PETROBRAS apresentará em cumprimento ao T.4Ç o
cronograma de efetivação das desapropriações em 300(tnzentos) dias contado\Na

homologação, pois será necessário realizar um resgate destes dados, já que partexQo)

feita extrajudicial e ouça parte judicialmente; \

:S- Apt'untar ita ocwião do reqwHiwento de Ll:

5.4 -- Crottograala para a eFaivaçãa dw dnopropriaçõw que seduzem necasãl ias à tmiptai\tacão da roda'pia;
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CONSIDERANDO que a Espada pam Transporte de Equipamentos Especiais,

denominada USOS (Urra Heavy Over dize, objeto do IC 3 14/09 e IC 161/15) é um

empreendimento que consiste em uha via destinada ao tráfego de veículos pesados,
possuindo aproximadamente ] 8 quilómetros de extensão, atravessando várias

comunidades que compõem o Complexo do Salgueiro, no Município de São Gonçalo.
A Estrada USOS interliga o "Píer de atracação localizado na Praia da Beira

(Município de São Gonçalo)" à via projetada para acesso aó COMPERJ, a qual
intercepta a Rodovia Federal BR-493 na altwa do Imi 7, no Distrito de ltambí

(Mutiicipio de ltaboraí), Êazendó parte dg denomina4ó "Sistema tJÜOS";

'''\.

CONSIDERANDO qüe a PETROBRAS procurou d&: atendimento à cóndicionaüte

12' da LP IN 019084 realizando um çonvêpio caIU o Município de Sãó Gonçalo onde
estava prevista a transfaência do SISTEMA DE :üHÓS pah ó :Município;

CIONSIDERANDO que através da Cara, ABiPGI/COMPÉRJ 0018/2015 realizou a

üansferência dé posse da InÊaestrutura da tJiiC)S pua: a Prefeitura de São Gonçalo e
que cabe mencionar ainda, que conforme Convénio de Cooperação celebrado com o

Município de São Gonçalo para a viabilização da implantação dá vià, estava previsto
no item 2. 1 .4 o repassa dã via ao Município:

'Repassar para o M.UNICIPIO IDE SÃO GONÇÀLO após a
impiatitação da Via de trattsÉiottél dois Equipamento ,Especial do

COMPERJ a ilyPdatmttira qué será realizada neste Município
pelo Prometo PETROBRAS, em cottform:ida-de com o objeto do
presente CONVÉNIO, para que Fuja adequada e ampliada, visando
à imptdhtação do Prometo Parto da Praia da Beira;"

CONSIDERANDO que o Município de São Gonçala e d Govemó do Estado dõ Rio

de Janeiro, emitlmm oi D@rétos n' 115/201i é; 43.472/2012, respectivamente,

Declaração de Utilidade Pública paa ãm de cóni&ução da via, evidenciando o
interesse público pela via;

"doar aa poder publico, caÍRa ntedida sociaambiutal. a caKiunto de obra e iutatações do pior. rdropol:)iUN\
rodeia de üàesso. após atatdidw as necwsidada relàti\us à movinmtação de equipamentos pesada pà&.
intplat\ração do COMPERJ. ciotlfarme condiçõu espedFca8 eitübeXw$das an I'ermo de Compromisso a ser
celebrado com o Estado, em atê 180 dias aPÓs a entissão da l..icmçd de IMlatação

\
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CONSIDERANDO que a PETROBRAS e empresas locais ainda possuem interesse

na utilização da referida Escada USOS pua passagem de equipamentos pesados, bem
como considerando o interesse do Município de São Gonçalo no Prédio denominado

de Centro de Integração, localizado na Av. Presidente Kenedy 765, Estrela do Norte,
em São Gonçalo, que resultou de um investimento de cerca de R$ 20.000.000.00

(vinte milhões reais) pela PETROBRAS;

CONSl])BRANDO que a eventual destruição da Estrada USOS não resolveria o

problema de segwança pública no local, pois o üayeto já ©a utilizado para tráfego pelo
üáHtco, sendo certo que as partes concordam na substituição deste pedido por outros
pedidos que tomem fiável uma utilização da mencionada espada que atenda ao
interesse público (itens 5.6.1 até 5.6.4 deste TAC), bem como no estabelecimento de

medidas con)pensat6rias adicionais pela PETROBRAS em favor do Município de São
Gonçalo, em razão da construção da Escada USOS, no w'a]or tota] de R$
30.750.000,00 (trinta milhões, setecentos e cinquenta mil reais), coafomie itens 5.6.3,
1 1.1, 11.2 e 1 1.3 deste TAC;

CONSIDERANDO que em atendimento à condicionante 21, a PETROBRAS realizou

a implantação dos dispositivos de proteção aos pedestres e sinalização para veículos,
de modo a minimizar o risco de oconêacia de acidentes durante a realização das obras

e que a empresa conüatada para a realização da obra da escada USOS reportava
mensalmente as evidências de atendimento através do relatório do Plano Ambiental da

Cowtrução m atividades de Gucnçiamento de Tráfego Durante as Obras, in6omndas
ao INCA trimesüalmente através do PGA Cap. 6.7(Plano de Gerenciamento de
Tráfego durante as obra), inclusive com relatório fotográfico;

CONSIDERANDO que em atendimento à condicionante 23, a PETROBRAS atendeu

as nomes municipais quanto ao tráfego de veículos dumnte as obras e que a empresa
contratada para a realização da obm da escada USOS atuava pam o Gerenciamento de

Tráfego(confo=e reportado no Capítulo 6.7 do Plano de Gerenciamento de Tráfego
durante as obras) abavés do Plano 4e Gestão Ambiental protocolado trimesaalmente

no órgão ambiental estadual, assim como no atendimento aos requisitos legais

aplicáveis, dentre eles os municipais; e\

CONSIDERANDO que em 2016 houve um incêndio em um prédio adminísüati\.\ài
COMPERJ sendo que faltam perdidos os últimos Planos de Monitoramelitiàb

Epidemiológico, razão pela qual a PETROBRAS se comprometerá a apresentar os
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resultados obtidos que se refiram até o ano de 2014, quê foral os quais conseguiu
resgatar. Além disso, os planos de monitoramento epidemiológico deverão ser
atualizados até 2017;

CONSIDERANDO que as partes que fímum este TAC esçlarécem que o Município
de Cachoeiras de Macacu não figura como beneficiário no presente TAC de
obrigações de fazer e, sobretudo, das obrigações referentes a novas medidas
repafatórias, mitigadoms e çómpensatólias complementares. O Motivo de Cachoeiras

de Macacu não ter sido contemplado ao presente TA(: é que o émbreendiüento que
seria construído no território de Cachoeiras de M4caçu(a chamada "BalTagem do
Guapiaçu") em deconênêia do COMPERJ, nãó o será aiàis implantado como medida
compensatória :do empreendimento, sendo certo que o pnsente TAC estabeleceu a

obrigação da PETROBRAS de ralizàr estudos pata o reforço hídrico da região. Caso

fiituramente sda escolhido e executado algum. empreendimento com este objetivo de

reforço Mdrico da região no Munidpio de Caçhoeiias de h4acacu: pelo Estado dõ Rio

de Janeiro, o MPRJ, no exercício de sua nações initituciQüais, diligenciará para
acompanhar e 6isçalizãr o i)roCesso de : licenciaúénto : ambiental: do novo
enpnendimento;

\

CONSIDERANDO: o axJmmto de reeolhimeüto de royalties e participações especiais
para a União, Estados e Municípios, decoirmte da parida da UPGN em 202] e do
crescimento económico associado a Operação do empreendimento:COMPERJ, em
especial para o Estado dó Rió de Jaileho;

,..'~

CONSIDERANDO qüe a SMAS e o INCA $ão a;s óigãoi ambientais legalmente
competentes do Estado do Rio de Jaaeim pam o. licenciãmenü e para lâscaliza$ão do
empreendimento COMPERJ;

CONSl])BRANDO que, iipós ó 4uizaMento da brésente ACP, o MPRJ : oãciou à
PETROBRAS pam du notícia dó ajuizaúiento: das ACP$ ; e, em resposta, a
PETROBRAS, üaai&stoü seu interesse em tentar :óélóbfaf TAC,:ó :que foi aceito,
razão pela qual o MPRJ pleiteou ao jpizo a suspensão do Êeitõ. A: puta de i:Íi©o,

foram realizadas diversas reuniões ente: MPRJ, PPmOBRAS, SEAS ê INEÀ\tlQ&
culminaram na celebração do presente TAC que om é sübüetido à: homdloga$ão\dbl
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CONSIDERANDO o disposto no art. I', c/c art. 5', parágrafo 6', da Lei Federal n'
7.347/85;

CONSIDERANDO todos os demais elementos produzidos nos autos do Inquérito
Civil Público n. 239/2017;

CONSIDERANDO que "Zodoi fé/?z dlreíro ao meio ambíeníe eco/ogíca/nePZ/e

equilibrado, beta de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida'',
entendida esse colho o "co@unto de condições, leis, in@uências e interações de ot'dem
$sica, quântica e biológica. que permite. abriga e rege a vida em todas as salas
/ormm " (Nt. 225, capot, da CF/88 e art. 3', 1, da Lei n' 6938/81);

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público e da coletividade a defesa e a
preservação do meio ambiente, pua w presentes e futuras gaações;

CONSIDERANDO que os art. I', incisa 1, ait. 2', capa/, ad 3', art. 4' e art. 5', incisa
1, e $6', da Lei 7.347/1985, dispõem que:

é..J: : :l:
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+õ': : : ,ó$@+i é@4ê81:: @q# do bê4@. '.+& .ü.
: f"++mxi'41. $#18i81#$$$4+i4##@4en/ ::l:d j@ «Údaíü +
q gên@s::Zçga4 q# púlg;óomi@Ó4; gú :leÜ: eúcü a de: üülà
%écutüà extrdüichl.

CONSIDERANDO que, o MPRJ é, segundo disposições das Leis 7347/87, ans. I' e

5', e 8078/90, ans. 81, 82 e 91, legitimado à promoção de ação civil pública e
celebração de temia de ajustamento de conduta Para a defesa colêtiva dos dheitos e

interesses meta individuais, entre eles os relativos à proteção do Meio Ambiente;

,'''x

RESOLVEM, cam fundamento no disposto no; ar/. 5: .pa/'ágnezÚa 6: da .[ef /z.
7.34Z/85, celebra TERMO DE AJUSTAMEN'rO DÉ CONDtJTAI pata pâr fim à
ACP n' 9919-12.2018.819.0023, na: fobia que :ée; segue.

!H:D;ASDISPQSICõES

CLÁUSULA PRIMEIRA: O presente ;'lTERMO DÉ AJUSTAMENTO DE

CONDUTA(TAC) tem coco objeto chega a: um acôrdo sobre a. lateralidade dos
pedidos feitos na ACP 9919-12.2018.819.0023 em tela, havendo o dustamento de
conduta com aquelas obrigações as quais a Coinpromissáfi+ iiãü cumpriu ainda ou são
por meio do presente TAC alteradas.

Parágrafo Piimeiró - Além disso, são óbjeto do pfeÉente TAC óg seguiütês pedidos

(i) ACÊ' oo09894:52.2ói8.8.}9.00á3 '(1nquéri+o ê;ivil n.' 95/2011)
Emissário teHestre e Submarino: pedidos 4.2.1, 4.2.2, 4.3.1, 4.3.2, !0;

(Ü)

(üi)

ACP 0009859'39.2018 8.19.0023 (1nquérilg Civil ü.' ]02/201 1)
de Trmsinissão: pedidos 4.3, 4.4.4, 4.4.5, 10. &,

.«6

ACP 0009869-83.2018.8.19.0023 (Inqúéiito Civil n.' 01/2013)
tJLUB::pedidos: 4.2.3.a, 4.2.3b, 4.2.3c, 4.2.3d, TO.
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(iv) ACP 0009897-51.2018.8.19.0023 (Inquérito Civil n' 106/2010) - Sistema

de Dutos e Temunais do COMPERJ: pedidos C.3f. C8, C9, C10, Cll,
C12, C14, C16, 10.

Parágrafo Segundo - O presente TAC põe ãim e se traduz em temia ülnal a todos os

pedidos da ACP 9919-12.2018.8.190Q23, bem como aos pedidos elencados no
parágrafo primeiro(anterior ao presente), o qual deverá ser devidamente homologado

por sentença judicial, que tramita perante a Justiça Estadual de ltaborài, fazendo coisa
julgada material.

':.,

Parágrafo Terceiro -- As partes declaram estar cientes do julgamento dos recursos de

apelação interpostos nos autos da ACP n' 0000503-53.2008.4.02.5 107, em üâmite
perante Q Juízo da 2' Vara Federal de ltaborai/RJ, que deslocou a competência do

licenciamento ambiental do COMPERJ para o IBAMA. Declaram, ainda, estar cientes
de que 6oi deferida a suspensão de execução de sentença tl' 2013.02.01.006894-8,

movida pelo ERJ, determinando a suspensão dos efeitos da aludida decisão até o

trânsito em julgado da mesma ou do acórdão que julgou os recursos de apelação.

Finalmene, as partes declaram está de acordo de que o presente TAC não trará
qualquer prquízo para a coletividade ou para o meio ambiente, nem inviabilizará ao

MPF e ao IBAMA o exercício de suas aüibuições legais, m medida em que, caso haja

o deslocamento superveniente .da competência do órgão ambiental pam licenciar os
empreendimentos em questão por força de decisão judicial üansitada em julgado,
vigorarão as condicionantes impostas pelo INCA e as obrigações previstas neste TAC

até que o IBAMA conceda nova licença com suu próprias condicionantes, além de
restarem preservadas as licenças que já estejam exauridas. Assim, o MPF e/ou o
IBAMA poduão, se assim entenderem conveniente, aderir total ou parcialmente aos
termos deste TAC, inclusive fiscalizando seu cumprimento, na hipótese de o ajuste

ainda estar vigente, eis que o presénte instrumento regulariza as pendências ambientais
do empreendimento em relação aos fatos naímdos na inicial, mantendo o IBAMA o
seu poder de autotutela e resgumdada m MPF a sua atribuição/legitimidade de

acompanhar e fiscalizar os licenciamentos ambientais em questão;

..

Parágrafo Quarto - Após a conclusão do Plano de Segulmça Hídrica do Estafa do
R.io de lancha previsto üo item 2 da cláusula segunda, que incluirá a avaliação aV:4a
das a]temativas para abastecimento hídrico na região do Coinper], caso }iêl\
çonÊumação da implantação da Barragem de Guapiaçu como melhor opção, com BW.
devidas e prévias alterações no EIA/RIMA próprio considaando o teor do estudol
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referido no mencionado item: 2, ou olJÜa solução que fora apontada pelo Plano, o

Compromissário Estado do Rio de Janeiro deverá elaborar o~ prometo, obra e
desapropriações, servindo dos recursos previstos na cláusula segunda, item 3, como
apoio à sua implementação.

Parágrafo Quinto -- As partes declamm que o presente TAC está sendo Celebrado

considerando que o COMPERJ terá futuramente em operação apenas a UPGN e a
Re6maria(TREM 1), não sendo consideradas as demais Unidades inicialmente

previstas, tendo em vista o redimensionamento pua menor do empreendimento.

-'''\

CLÁUSULA SEGUNnAI Sem prquízb de outras obrigações pfe+iStâs na legislação
pertinente e das exigências legalmente feitas pelo: órgão liçeiiciador, a PETROÉRAS

compromete-se a promover as obrigaçõa de íazerle de pagar abaixo especificadas e a

apresentar no bdo do pmcesso de licênéiaÚento :atübiéntal e noi autor da presente

ação civil pública ao MP e a este Juízo, o qué segue,: nos prazos constantes do

Cronograma de Execução das Ações, que é o ANEXO i;parte integrante do presente
imtúméhtó.

1) A PETROBRAS se éoúpromête a aprwentar, eQ até:16(dézesõeis) meses após a
aprovação do Temia de Referência do INCA :(o qual deverá contar com

' ' .
previa

manifestação do MPRJ), Estudo Hídrico Complemeatn, em atendünento à

Deliberação COCA N' 6.102, cóm vistes a avalia alternativas de águas de reuso para o
Compe8, devendo tal estudo aborda possíveis soluções pua o suprimento de água
pua todos os processos indusbiais do COMPERJ, inclusive para a UPGN e Trem l.
selado ..certo que o estudo a ser apresentado deve prever e prioriiaf o reüso dos
efluentes nos processos industriais em que isto Eor possível.

2) A PETROBRAS se compromete a depósito, üo prazo de 150(cento e cinquenta)

dias contados da homologação dó TAC, a importância de R$ 2.500.000,00 (dois
milhões e quinhentos mil reais) em conta e8pecíâca a Éei' indicada Ódio INCA ou pela
SEAS ê referendada pela Secretária de Estado do Mbientê e SustentabihdadeíRom

mtecedência mínima de 35(üínta e cinco) dim, para que sda elaborado péió E)t)W
Plano de Segwança Hídrica do Estado do Rio de Jançho, a partir de fila Sübsecretàlà&
de Recursos Hídrioõs e: Sustentabilidade da SEAS, que deverá contemplar capítui»?
específico acerba dó abastecimento da região do Leste Flümiaense, hcluiado a

Í7
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avaliação da Bagagem de Guapiaçu e altemativas para abastecimento da região, com

regular análise das altemadvas loçacionais e tecnológicas, visando à indicação de uma

opção que atenda à demanda Hdrica esperada. O Temia de Referência a ser feito pelo
INEA/SMAS para tal plano deverá ser apresentado ao MPRJ, pua 6ms de prévio e

imprescindível consen.se técnico antes de sua execução. Tal estudo deverá abordar
todos os itens da conclusão dais n' 239/2017 do GATE/MPRJ, inclusive sugerindo as

alterações necessárias no prqeto inicial da Bagagem do Guapiaçu, a fim de toma o

prometo viável do ponto de vista ambiental e social. No momento seguinte, o órgão
licenciados deverá observar a adequada avaliação dos impactos ambientais e sociais,

além da justa e prévia indenização pela desapmpriação(quando for o caso). Caso o

valor do estudo seja infmor à irnportâmia depositada, o recurso sobressalente será
utilizado em ações que aumentem a segwança Hdrica do estado do Rio de Janeiro.

\...#'

3) A PETROBRAS se obriga a depositar no INCA ou na SMAS, em duas contas
específicas a serem indicadas pelo beneficiário e referendadas pela Secretária de
Estado do Ambiente e Sustentabilidade com antecedência mhima de 35(trinta e

cinco) dias, respectivamente, ® importâncias remanescentes de: (i) R$ 98.642.130,83

(noventa e oito milhões, seiscentos e qunenta e dois anil, cento e Dieta réis e oitenta e

ü:ês centavos), para atender à finalidade de ténnho das obras de esgotamento sanitário

em ltaboiaí e Maricá, incluindo escapo adicional; e (ii) R$ 131.952,702,96 -(cento e
trinta e um tnihões, novecentos e cinquenta e dois mil, setecentos e dois reais e
noventa e seis centavos) pam ações de execução do reforço ]údiiço da região(a ser
definido a partir do estudo do item 2 anterior, senda Gemo que na hipótese de eventual
estudo apontar pela necessidade de implantação da Bagagem do Guapiaçu, a efetiva
intervenção somente será realizada pelo ERJ, com os ncusos apontados, após o
consenso técnico ente o INCA e a MPRJ acerca da proposta, sendo que ambos os

valores serão sempre depositados em 3(üês) parcelas üimesüais iguais e sucessivas

contados da homologação do TAC, sendo a primeim parcela em 60 dias contados da
homologação do instrumento, em atendimento à condicionante 32 contorne redação

dada pela Deliberação COCA 6.019/2016'.

l Os vatora diicHnliilados ante item constam na mcmóHa de cálculo abafo, elaborada pela Pen'obra quÇlyao

possui efeito jurídico liberüório. os quais jarattt obtidos lwattdo em consideração os valores efbtivariHjlK.
pagos pela Petrobrw à Fundação Bio-Rio e os valora remanescenlw pendalta de pagalneiilo. ISIR$\.

cumprimaüo às colidiciotiantcs 32 e 34. os valora pagos foram aprwattados pela .Petrobras por meio aiK\
estratos bancárias dos rapectivos coilvênbs. .A SEIS/INE4, a quem cabia a entrega de relatórios da aplicação';q\
dos recursos. poderá estabelecer prwesso regular de apuração. ito qual se pe'quirirâ, ínciwive. a aplicação
dos i'ülirsos jú recebidos e sua coneção. coh a .finalidade, atb'e outras, de prwiw m iltjonnações rapectivas
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3.1) A título de atualização monetária dos valores acima re&ridos para esgotamento

sanitário e reforço hídrico, a PETROBRAS se compromete ainda a depositar, no prazo
de 60(sessenta) dias contados da homologação do TAC, nas mesmas contas

mencionadas acima(a serem indicadas pelo INEA ou pela SMAS e referendadas pela
Secretária de Estado do Ambiente e Sustentabilidade coM antecedência mínima de 35

-- trinta e cinco -- dias), a importância de R$ 30.753.172,38 (trinta mihões, setecentos

e cinquenta e três mil, coito e seténü e dois reais e cinta e oito cenhvos), que será
utilizada da seguinte maneira:(a) a importância de até R$ 13.744.020,00, para
gerénciamento das açõês de execução do reforço hídrico dã região; e(b) a unportânçia

de até R$ 12.903.61 7,28, para o gerenciamento dãs Qbrâs de esgotamento sanitário.

3.2) O saldo remanescente desta atualização monetária, que soma R$ 4.105.535,10

(quatro milhõw, cento e cinco mil, quiüentos e cinta e ciücó ;ruim e dez centavos),
será depositado em 60(sessenü) dias contados da homologação do TAC, eü conta

especíãca a ser indicada pe]o ]NEA ou pela SMAS e referendada pela Secretária de

Estado do Ambiente e Sustentabilidade coú antwedência mínima de 35(tinta e
cinco) dias, devendo ser utilizado como medida coinpematória, para fortalecimento
das ações de licenciamento e 6lscalização ambiental no (:õMPERJ.

ao MPRJ. l\os len-tttos deste TAC. bem assim de wquadrinhar, selar ó caço, respowabilidades por wetttltais
in'egüaridades. Não é Dueto da presente TXC Jazer juiz de v lor e atestar ó cuntpünteüo dos convàiios
altterÍonnente.armados para a uecução dm obras.
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4) A PETROBRAS poderá utilizar a outorga já existente do Rio Guandu(atualmente

destinada à ReHmaria Duque de Caxias - REDUC), para fomecimento de água para a

UPGN e utilidades necessárias à sua operação, enquanto não for possível o
6omecimento de água de reuso, que depende da conclusão do Estudo Hídrico

Complementar e da implementação da solução apontada pelo referido Estudo,
confomte item l anterior, desde que:

(i) haja prestação de contas periódica(üimesaalmente) sobre o volume de água

utilizado pela REDUC e pela UPGN do COMPERJ, a fim de que se possa

ãscalizar se não haverá utilização de água acima do volume permitido na
outorga;

a utilização de água do Rio Guandu seja efetivamente provisória, até a
implementação da solução pontada pelo referido Estudo Hídrico
Complementar pam o suprimento de água do COMPERJ, de maneim que,
nos prazos previstos neste estudo apmvado pelo órgão ambiental e pelo

MPRJ, hda a substituição de utilização de água do Rio Guarda
preFerencialméhte por água de reuso pam o suprimento de água para os

processos industriais do COMPERJ que fonm possíveis, prevendo o reuso

dos efluentes de todos os processos industriais e efluentes sanitários

possíveis;
sqa concedida pelo INCA a renovação da outorga do rio Saracuruna à
PETROBRAS pwa sua utilização até dezembro de 2023.
A licença de operação do COMPERJ somente será emitida após a
compmvação da utilização de 100% de água de reuso pam o suprimento de
todos os processos industriais do COMPERJi à exceção daqueles processos

que coinprovadamenté não possam usar água de reuso.

(Ü)

(iii)

(h)

5.1) No que concerne à Licença Prévia FE013990 (AVB000621) que autoriza a
localização do Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro
(COMPERJ):

5.1.1) Em relação j condicionante 6.9 -- Apresentar o Prdeto da escada de aç\sqR.
intima que ligará ã área à RJ-116, no prazo de 30(trinta) dias contados \aN\
homologação do TAC, em CD eleüõnico. : '\\

5.1.2) Em relação à condicionante 6.16 - Apresentar o Plano Logístico de
Traí.aporte, contemplando o traDlsporte de material e de pessoal e medidas para a

20
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minimização dos impactos a serem gerados üo tráfego, no prazo de 30(trinta) dias
contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.3) Em relação à condicionante 6.17 -- Apresentar o Inventário, incluindo registro

fotográfico, das vias principais, secundárias e marginais que foram utilizadas, no prazo
de 30(trinta) dias contados da homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.4) Em relação à condicionante 6.20 -- Apresentar o egMdo de projeções

populacionais apresentado no Anexo 2 da Parte 1 -- Atendimento às Condições de
Validade da LP no Plano Básico Ambiental (PBA), no prazo de 30 (trinta) dias
contados da homologação do TAC, em CD eleüõnico.

5.1.5) Em relação à condicionante 7.4 r Apresentãf compamtivo de alterações do

prometo de tratanaento de efluentes, em decorrência dó redimehsionaniento pam menor
do COMPERJ, üo prazo de 120(cento e 'date) dias cóhtados dà: homologação do
TAC

5.1.6) Em relação à condicionante 7.9:(i) Apresentar o Estudo Regional de
Caracterização Hidrogeológica e Detemiinação de Fluxos de Água Subtênânea, já
realizado, em 30 dias, contados da homologação do TAC, em CD eleü6üíco;(ii)
Realiza estudo de "Background geoquímico" cóhplementando as iafomlações dos
estudos hidrogeológicos já existentes na área :de ilWuêticia dó COMPERJ a ser

apresentado no praz dé 24(ante e quatro) pesei contados da homologação do TAC;
(iii) atuali2ar o Cenário Hi&oquímicg e Avaliação coú base aa Resóluçãó CONAMA
420/2009, incluindo - se flor o caso - a definição da solução miügadora e/ou
çompea$atória de nduçãc> das concentrações dü Substâncias Químicas dé Ihtélessc

(SQI) para a hipótese de ser identificada altemêão na qualidade do aquífero, ho prazo
de 24(vinte e quatro) meses contados da homologação do TAC, em CD eleüânico;

(iv) considerar como condicionante da licença de : i4eração a realização de

monitoramento analítico ao longo de dois ciclos hidrogeo16Éícós, por 24(vinte e
qua&o) meses, considerado os resultados dos item (ii) ;e(iii). /'"\

5.1.7) Em relação: à condicionante 7.11 -- (i) Apresentar aó MPRJ o Est&tã.\,
Conceptual de Teriaplenagem e dõ Macro Drenagem (MD-6000.67-8000-113-11]3&-\\
001) e no D%anho(DE-6000.67-8000-182-HBQ.004) que contempla o levantamenl;i-y

detalhado de áreas suswptíveis a inundações e albas encháréadag: ãh as soluções

/
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propostas para a viabilização das construções e utilização da área, em 30 dias da

homologação do TAC, em CD eletrõnico.

5.1.8) Em relação à condicionante 7.12 -- (i) Apresentar os estudos geológicos da
região(capítulo 4.2.3 do EIA/RIMA), no qual está anexo o mapa de erodibilidade da
Área de Influência Direta(anexo 5.Erodibilidade AID); e levantamento geotécnico

do terreno que consta do Estudo Conceptual de Terraplenagem e de Macro Drenagem

(MD-6000.67-8000-1 i3-nBQ-001) e desenhos DE- 6000.67-8000-1 14-tiBQ-00i à
009, que contemplam as investigações geotécnicas citadas no referido Estudo, no
pmzo de 30(trinta) dias contados da homologação do TAC.

\-.-

5.1.9) Em relação à condicionante 8.1 -- (i) Apresentar o Programa de

Monitoramento de Qualidade da Água no prazo de 30(trinta) dias contados da
homologação do TAC, em CD eletrõnico;(ii) Apresenta os relatórios dos
monitoramentos já Balizados até 2015, levando em consideração a fae de obras de
imp[aatação da Unidade de Peüoquímicos Básicos(UPB -- ]nâaestmtura de

Urbanização), a Estrada Principal de Acesso ao COMPERJ e a Via de Acesso de
Equipamentos Especiais(UHOS), conforme determinado nm condicionantes 8.1 da
licença LP n' FE013990, 24 e 26 da ]icença L] n' ]N021327, 37 e 40 da licença L] n'

FE014032, 7.3 da licença LP n' IN019084 e 5.16 da licença LP n' IN001543, e os
demais relatórios dos monitolamwtos realizados com a retomada das obras em 2018,

no prazo de 60(sessenta) dias contados da homologação do TAC, em CD eleaânico;
(iii) executar covas medidas mitigadoras adicionais e medidas de recupemção
ambiental, caso seja necessário, para redução das concentrações das substâncias

mencionadas na Resolução CONAMA n' 357/2005 e/ou medidas coinpemat6rias,
denso da área intemiuros do COMPERJ, sendo que estas ações deverão ser
consideradas como condicionmtes da licctiça de operação;

5.1.10) Em relação à condicionante 8.3 -- Apresentar o Programa de Monitoramento

da Bioma Aquática, os relatórios de acompatüamento com conclusões técnicas de
avaliação dos parâmetros dos monitoramentos da Brota Aquática já realizadosÍ''qe
acordo com a condiçiomnte 23 da LI IN021327, em 30 dias da homologação do TAÇA..
em CD eletr6nico;(ii) Dar continuidade ao Progmma de Monitoramento da Bià&.\
Aquática e aos Relatórios de acompanhamento com conclusões técnicas de avaliaçãõN

dos parâmeüos dós monitoramentos da Biota Aquática até a emissão da Licença de
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Operação da UPGN;(iii) Apresentar trimesüalmente os relatórios, em CD eletrânico,

a parta de 3 meses da homologação do TAC até o témiino do prazo de sua agência.

5.1.11) Em relação à condicionante 8.4 - (i) Celebrar Terno de Compromisso de

Restauração Florestal -- TCRF çom a INCA/SMAS, no prazo de 60(sessenta) dias
contados da assinatura do TAC, desde que o INEA já tenha:(i) infomiado à
PETROBRAS ai áreas que foram quitadas, com tempo de quitação;(ii) enviado a

minuta do TCRF antes da-celebração do presente insüumento, com pagamento em 2

(duas) pücelas, sendo a primeira eM 60(sessenta dias) após:a homologação do TAC e
a segunda em março de 2020, monetizando pelo mecanismo financeiro as obrigações
não dadas por quitadas pela SMAS relativas à:(i) obrigação de restaurar 5.005,8' ha,
dando cumprimento às condicionüntês 8.4, 23, 24 e 30.1 da l,P n' FE013990; às
condicionantes 2.1, 2.2, 2.3, 2.4; 2.5 e 2.6 da ASV 009/2008 e Cláusula do TCA
celebrado com o IEF/RJ (atrai INCA), Cláusula Segunda(lteh 1), Cláusula Terceira

(itens 1,3,5,6,7,9,10, 16 e 17), Cláusula Qual (ltéú l é 2) e Cláusula Quinta (Item l)
do licenciamento ambiental do COMPERJ que concerne às medida necessárias à

execução do programa de Restaxnação, bem como às obügações relacionadas à

condicionante 30.1 da LP n' n' FE013990 constantes do Tanjo de Referência - TR,
criado pela Portaria INCA n' 43/2009, no qual será estabelecido mecaüisnio ãnanceiro

de contribuição aos serviços ecossistêniicos, relativo ao qualitativo de áreas em
hectares que não for dado como quitado pelo ll\IEA, mediante depósito na :conta do

TCRF, nos prazos a safem esübelécidos no TCRF;(ii) condicionantes 30, 3 1, 32 e 33

da LI N' 0016106 (LI Escada de Acesso Principal); (iii) condicionmtes 30, 31, 32, 33,
34e 35 da LIN' IN0203i9 (LI USOS); (iv) condiciónantés lO, 11, 12, 13, 14, 15, 16 e
17daLI N' IN023703 e e cóndiciónantes 3, 4,e S

(v) condicionmtõs 38, 39, 40, 41, 42 e 43 da
condiçionantes 37, 38, 39, 40 ê 41 da Ll:

l
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upB' ; : : ; l:í 33lõa
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(vii)condicionante 25, 26, 27, 28 e 29 da LAS N'' IN025668 (LAS INOX); (vivi)
condicionante 5.2 da Licença Prévia IN001543 (Estrada de Acesso Principal); (ix)

condicionantes 13, 14 e 15 da LI N' IN024123 (LT 345 kV) ou a que vier a substituí-
la;(x) Cap. 8.6 do Plano Básico Ambiental da Urbanização e da UPB.

5.1.11.1) Para que seja viabilizado o cumprimento do parágrafo quarto da cláusula
terceira, que autoriza a SEAS/INCA a utilizar 10%(dez por cento) dos valores do
TCRF a ser celebrado em razão da cláusula 5.1.11 supra com a ümalidade de
planeamento, implementação e monitoramento necessários pam ações decorrentes do

TCRF, será estabelecido no instrumento que, quando do depósito no âmbito do
mecanismo finaceiro, este valor já seda separado pam ül finalidade. Com efeito, será

realizado um depósito específico no Fundo Mata Atlântica da importância de 10% para
atendimento dessa Êmalidade, em 60(sessenta) dias após a homologação do TAC. Tal
valor será subtraído da importância total do TCRF.

\..-'

5.1.11.2) De comia adicional às condicionantes elencadas no item anterior, as quais
serão quitadas com o depósito da monetização constante do TCRF a ser celebrado com

a INCA/SEAS, a PETROBRAS se obriga, como medida compensatória adicional,
independente do liçençiaatento ambiental e originada a partir deste TAC, a:(i) Plantar
e monitora 400 hectares no ia&amuros do COMPERJ na margem do rio Macacu,

sendo 170 hectues em APP, até 30/12/2021; (ii) Executar ações pma promover a
condução da regeneração natwal em área dc estágio médio de até 100 hectares ao
inüamuros do COMPERJ até 30/12/2021;(üi) Plantar e monitomr 60 hectares de áreas

estratégicas para a 6omtação de corredores na bacia Guapi-Macacu, além de manter os
100 hectares já plantados, por meio do prometo de Respon.sabihdade Social Guapiaçu
Grande Vida, até o prazo de 30/12/2021.

'''.

5.1.12) Em relação à condicionante 8.5 -- Apresentar o Plano de Monitoramento da
Brota Terrestre, os relatórios de acompanhamento já realizados no prazo de 30
homologação do TAC em CD eletrânico e dar continuidade ao Plano

MonitommentQ da Brota Terrestre no prazo de 365(trezentos e sessenta e cinco)

contados da homologação do TAC.

5.1.13) Em relação à condicionante 8.6 -- Apresentar o Programa de monitommento
da evolução demográãca e das demandas de serviços públicos na região do entomo do
COMPERJ, bem como os boletins elaborados sobre os dados dos municípios e



'}
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apresenta estudo de evolução deúográfíca da Área Diretamente Afetada

atualizado até 2017, até 30/06/2021, em CD eletrõnico.
ADA,

5.1.14) Em relação às condicionantes 8.7 e 10 -- Aposentar a relação de participantes
do programa de qualificação profissional voltado à população da região do entorno do

Complexo, visando a maximizar a paüicípação de mão-de-obm local a sa utilizada no

empreendimento e nas oportunidades que surgirem aa região, no prazo de 90(noventa)
dias, contados da homologação do TAC em CD eletrõaiéo.

5 1.15) Em relação à copdidonante 8.9 resçntar os ;42 (quarenta e dois)
relatórios relativos ao Programa de Comunicação Social, incluindo subpmgrama de
Ações Sociais Integradas que contemple:medidas de integração do empreendimento
çom as comunidades, no prazo de 60(sessenta) dias, contados da homologação do
TAC em CD eletrõnico.

5.1.17) Em; relação à condicionante: ll -- (i) :Apnsenür :os relatórios do Plano de

MonitoMmento EpideDaiológico realizado até 2014, no ptào de 60(sessenü) dias da

homologação do TAC, em CD eleüõnico, com a identificação íorinal de autoria pela
hstitüição conüatàda (FIOCRUZ/ENSP); :(ii) Atualizaf o Plano de Monitoramento

Epidemiológico até:o ano de 2017, até 30/06/2021. ::

5.1.18) Em relação à condicionante l2 - Ápreseatà ós produtos gerados do
Programa de Valorização Cultuml, conüomplando:(i) IÍwÓ coM os resultados da
pesquisa sobre o : Pâüímõnio Cultura do Leste :HutüheiÚé; ,(H) Relatório Final do

Programa de Cap4çitação ep educação Patrimonial é arqueologia do Vale do Macacu;
(iii) Doçuüento de aprovação pelo Imtitut(i Ebtádual da t"atlimânio CülMral - Inepac
do Projeto Executiva de Consolidação dàs RujtiaÉ do CohvéiitO São Boa'Úenüra, no
prazo de 90(novena) dias contados dà homologação do TAC; éiü CI) eleüõniço.

-;-.-.-.\

5.1.19) Em relação à condicionaúté 13 - Apresenta o Cap. 7.7. do P8A, da
Urbanização, n6mente ao Plano de Moóitoràúeütó da Evolução l)émográâicà e das
Demandas por seryiçç)s públicos na ADA, bem como os resultados obtidas, no Prazo

de 60(sessenta) dias da:homologação do TAC:eài CD eleüõnicó. : : V\
S.].âo) Em re]a+ão à éondicioiianté i;3:4: --. ]ieposita} â itdportância áe }iÀ.
1.000.000,00 (um milhão de reais) em ;cóntà judicial ã get destinada às açàes deX

fortalecimento das atividadei de âscaliz4ção :e: liéebciamentg do Município de

2S
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ltaboraí, cuja liberação ao Município será realizada apenw com a prévia concordância

do Compromitente MPRJ, mediante apresentação de prévio projeto e com prestação de
contas durante e após a utilização do valor, no prazo de 120(cento e vinte) dias
contados da homologação do TAC.

5.1.21) Em relação à condicionante 14 - Apresentar o conüato com o SENAI para
prestação de serviços técnicos especializados pam realização de eventos de
sensibilização e capacitação para habilitação de empresas para prestação de serviços
de gestão de resíduos sólidos e fomecimento de areia, em atendimento a parceria
institucional tendo em vista a inovação tecnológica pró-ambiental(Tecnologias
Limpas) com foco nas micro e pequenas empresas, no prazo de 30 (trinta) dias da
homologação do TAC em CD eletrânico.

5.1.22) Em relação à condicionante 15 -- Apresentar os relatórios, o con;ênio, as

fotos e dados da opaação da Rede Hidrometeorológica contendo estações

pluviamétücas, fluvioméüicas e meteorológicas, no prazo de 30(trinta) dias da
homologação do TAC em CD eletrõnico.

5.1.26) Em relação à condicionante 24 - Apresenta os relatórios nos quais constem
as ações de apoio aos hortos existentes na áwa de influência do COMPERJ, pam a

produção de muda destinadas aos projetos de recomposição vegetal, em 90(noventa)
dias contados da homologação do TAC, em CD eleüõnico.

5.1.27) Em relação à condicionante 27 - Apresentar ao MPRJ as Autorizações e
Outorgam obtidas até o momento relacionada à captação de água, no prazo de
atendimento de 30(trinta) dias contados a partir da homologação do TAC, em CD
eletrâaiêo.

5.1.28) Em relação à condícionRnte 28 - Apresentar o Projeto Executivo do sistema

de drenagem, que foi aprovado pelo órgão ambiental contemplando todas as
intervenções de dremgem necessárias, no prazo de 30(tanta) dias da homologação do
TAC, em CD eleüânico. Ç\

5.1.30) Em relação à condicionante 30.2 - Apresentar comprovantes de pagamen}(jh.
carta e publicação no DOERJ do TC do Parque Águas, no prazo de 30(cinta) diàÊiN
contados da homologação do TAC.

e'


































































































































































































































































































































































































































































































